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À atenção dos estados-membros da Força-Tarefa: 
Apresentação de uma consulta sobre a Estratégia 2027–2031 do Consórcio de Pesquisa 

 
A Reunião Ministerial da Força-Tarefa da Coalizão para a Alimentação Escolar de 2026 ocorre na 
metade do período de pesquisa estratégica de 10 anos do Consórcio de Pesquisa – período em que 
o Consórcio se tornou uma rede global de 1.500 especialistas baseados nos estados-membros da 
Coalizão, e no qual adicionalmente 120 milhões de crianças em todo o mundo passaram a ter 
acesso à alimentação escolar. O sucesso alcançado até o momento pelo Consórcio se apoiou no 
reconhecimento, pela Força-Tarefa, do valor de evidências independentes e lideradas 
nacionalmente para orientar a tomada de decisões. Ao se preparar para os próximos cinco anos, o 
Consórcio recorre, portanto, em primeiro lugar aos países da Força-Tarefa em busca de orientação, 
abrindo uma fase de consulta para subsidiar a elaboração de sua estratégia 2027–2031. 

O Consórcio fará uma breve introdução a esse processo durante sua apresentação na Reunião 
Ministerial de 14 de outubro. Nos meses seguintes, consultará os países da Força-Tarefa e, em 
seguida, os parceiros da Coalizão e os membros da Academia Global, a fim de elaborar sua 
estratégia de pesquisa para 2027–2031, que será apresentada na 3ª Cúpula Global Bienal da 
Coalizão para a Alimentação Escolar, em 2027. Como ponto de partida, o Consórcio identificou 
três prioridades emergentes sobre as quais acolheria com especial interesse as reflexões da Força-
Tarefa: 

1. Aprofundar o alinhamento entre o Consórcio e as demais Iniciativas da Coalizão, para que 
a expertise científica e técnica seja acompanhada de financiamento e de ação 
programática; 

2. Estabelecer ou formalizar polos regionais de pesquisa que se baseiem nas redes regionais 
existentes de aprendizagem entre pares; e 

3. Descentralizar a liderança do Consórcio, para que ela seja cada vez mais conduzida pelo 
Sul Global e enraizada nas regiões. 

O Consórcio espera trabalhar em estreita colaboração com os países da Força-Tarefa nos próximos 
meses para garantir que seus próximos cinco anos sejam moldados pelas prioridades dos governos 
aos quais serve. 

 



Sobre o Consórcio de Pesquisa em Saúde e Nutrição Escolar 

O Consórcio de Pesquisa em Saúde e Nutrição Escolar foi lançado em 2021 para oferecer a todos os 
membros da Coalizão para a Alimentação Escolar acesso a evidências independentes e de qualidade 
assegurada, em apoio à sua missão comum: uma refeição escolar nutritiva para cada criança até 2030. 

Para isso, o Consórcio gera e sintetiza pesquisas sobre o desenho e os benefícios dos programas de 
alimentação escolar, transformando-as em abordagens práticas que os formuladores de políticas 
podem aplicar em seus próprios contextos nacionais. No centro desse trabalho está a Academia Global 
do Consórcio: um “grupo de especialistas de referência” com mais de 1.500 pesquisadores, 
consultores de políticas públicas e profissionais baseados em 137 países – os estados-membros da 
Coalizão e outros 24 países que estão considerando a adesão. A Academia está organizada em sete 
Comunidades de Prática temáticas, cada uma respondendo a uma necessidade específica de evidências 
identificada pelos estados-membros: nutrição; boas práticas; custo-benefício; transformação dos 
sistemas alimentares; abordagens ecológicas; impacto intersetorial; e aprendizados a partir da 
experiência do Brasil. 

As evidências são produzidas e disseminadas nos níveis nacional, regional e global. No nível 
nacional, o Consórcio trabalha com membros da Academia Global baseados em cada país da Coalizão 
– frequentemente os principais assessores/setores de seus governos – para ajudar a analisar o 
programa nacional, identificar boas práticas e estimar o retorno sobre o investimento. No nível 
regional, estabelece parcerias com organismos regionais e redes de aprendizagem consolidados para 
comparar programas de países vizinhos e compartilhar lições comuns. No nível global, produz e 
compartilha bens públicos que fortalecem a base de evidências para todos os países – incluindo 
revisões sistemáticas de impacto, artigos técnicos de referência, artigos em periódicos de alto impacto 
e contribuições para orientações de políticas intersetoriais influentes –, ajudando a consolidar a 
alimentação escolar como um investimento central das políticas públicas. Seu trabalho é possível 
graças ao apoio de uma ampla gama de parceiros para o desenvolvimento. 

Sobre esta Declaração 

Esta é a quinta Declaração Anual de Pesquisa do Consórcio de Pesquisa.1 Tal como nos anos 
anteriores, esta Declaração apresenta novas perspectivas programáticas e de políticas públicas que 
surgiram das análises da Academia Global desde a edição anterior – com base nas perspectivas 
apresentadas aos formuladores de políticas e parlamentares da Coalizão na 2ª Cúpula Global Bienal 
da Coalizão para a Alimentação Escolar, realizada em Fortaleza, Brasil, em setembro de 2025. 

A Declaração foi preparada pelo Consórcio de Pesquisa como contribuição à Coalizão para a 
Alimentação Escolar, destinada aos parlamentares e formuladores de políticas de seus países-
membros, e baseia-se em análises lideradas pela Academia Global, conforme indicado em cada 
constatação abaixo.2 A Parte 1 resume as novas evidências geradas ao longo do último ano e suas 
implicações para as políticas públicas; a Parte 2 descreve como as evidências estão sendo utilizadas 

 
1 As Declarações Anuais de Pesquisa de 2022–2024 podem ser acessadas aqui: Research Consortium for School Health and 
Nutrition. Policy Insights for national school meals programmes: Annual Research Statements to the members of the School 
Meals Coalition – 2022, 2023, 2024. Frontiers in Public Health, 2025 (13). https://doi.org/10.3389/fpubh.2025.1416165, e a 
Declaração Anual de Pesquisa de 2025 pode ser acessada aqui: https://doi.org/10.17037/PUBS.04677497. 
2 Aviso Legal: Os pontos de vista apresentados neste documento são dos autores individuais e não refletem necessariamente 
os pontos de vista da Coalizão para a Alimentação Escolar e de seus membros. 



por governos e instituições regionais; e a Parte 3 relata o progresso em relação às prioridades 
definidas na Declaração de 2025 e estabelece as prioridades para o próximo ano. 

 

 



Parte 1. Novas Evidências Relevantes para Políticas Públicas sobre o Impacto, os Benefícios e o 
Desenho dos Programas de Alimentação Escolar 

1. Uma revisão sistemática atualizada reforça as evidências de que os programas de 
alimentação escolar melhoram a saúde e os resultados educacionais das crianças, ao 
mesmo tempo em que torna mais precisas as estimativas sobre onde esses efeitos são 
mais fortes. Com base em uma revisão anterior de 2007, que abrangeu 18 estudos, uma 
revisão Cochrane atualizada em 2025 avaliou 40 estudos e encontrou evidências com certeza 
moderada de melhorias na altura para a idade e no peso para a idade entre crianças de países 
de baixa e média renda, enquanto as evidências sobre a redução do risco de ganho de peso 
não saudável continuam sendo de certeza muito baixa, dado o número limitado de estudos que 
examinam o sobrepeso e a obesidade. Entre os resultados acadêmicos, a revisão encontrou 
evidências com alta certeza de melhorias na matrícula escolar e no desempenho em 
matemática, com pouco ou nenhum efeito detectado na frequência escolar ou na leitura. 
Embora os efeitos estimados sobre o crescimento, a matrícula e as notas em matemática sejam 
modestos no nível individual, eles têm implicações significativas no nível populacional, e a 
revisão reforça que os programas de alimentação escolar geram um importante retorno sobre 
o investimento para as crianças – especialmente aquelas em situação de maior desvantagem, 
embora beneficiem todas as crianças. 
 
Comunidade de Prática “Impacto e Evidências” do Consórcio de Pesquisa; fontes adicionais: [1-2] 
 

2. As análises econômicas continuam demonstrando que os programas de alimentação 
escolar representam uma boa relação custo-benefício nos níveis nacional e 
localsubnacional. Análises nacionais de custo-benefício, realizadas com contrapartes 
governamentais, já foram concluídas ou estão em andamento em 16 países. Essas análises 
continuam a estimar benefícios na faixa de USD 3 a USD 9 para cada USD 1 investido. A 
desagregação desses resultados mostra que os retornos não se limitam a um único setor: as 
evidências atribuem parte dos benefícios a ganhos imediatos em saúde, nutrição e 
permanência escolar, e parte à efeitos indiretos sobre a agricultura e o emprego locais. É essa 
base crescente de evidências que permite definir com precisão cada vez maior a relação custo-
benefício dos programas de alimentação escolar. 

Comunidade de Prática “Análises e Métricas” do Consórcio de Pesquisa; fontes adicionais: [3-13] 

 
 

3. A análise dos estudos de caso nacionais de alimentação escolar publicados nos últimos 
cinco anos identifica 40 boas práticas em nove domínios. A visão é ajudar os governos a 
documentar os programas nacionais em todos os 113 estados-membros da Coalizão para a 
Alimentação Escolar e utilizar essas evidências globais para identificar “o que funciona”. A 
comparação dos estudos de caso publicados, por meio de uma abordagem fundamentada na 
ciência das soluções, identificou 40 boas práticas, validadas à luz da literatura científica e 
agrupadas em nove domínios – incluindo o desenvolvimento de padrões nutricionais para a 
alimentação escolar, o uso de alimentos de origem local por meio de recursos específicos e de 
procedimentos de compra facilitados, e o fortalecimento da governança, especialmente por 
meio da criação de estruturas de coordenação multissetorial. Esse trabalho foi consolidado em 
uma caixa de ferramentas de boas práticas para apoiar formuladores de políticas e atores 
responsáveis pela implementação. Paralelamente, dois novos indicadores permitem agora 
mapear 99 países de acordo com a abrangência e a qualidade da implementação dos 
programas de alimentação escolar, combinando o número de refeições servidas por ano com a 
cobertura do programa e a diversidade alimentar. Essa análise destacou programas nacionais 
que apresentam desvio positivo – aqueles que conseguiram implementar programas mais 
eficientes do que a média apesar de recursos limitados –, com o compromisso político e a 



coordenação intersetorial despontando como fatores particularmente importantes. Como 
novidade, em parceria com a iniciativa Cidades que Alimentam o Futuro, a metodologia dos 
estudos de caso foi adaptada aos municípios, ampliando a análise e o compartilhamento de 
boas práticas para o nível subnacional, começando por Milão e Montpellier. 
 
Comunidade de Prática “Bons Exemplos” do Consórcio de Pesquisa; fontes adicionais: [14-53] 
 

4. Evidências emergentes de um artigo técnico de referência apontam a alimentação 
escolar como uma alavanca significativa, ainda que subaproveitada, para a prevenção 
de doenças cardiometabólicas (DCM) relacionadas à alimentação ao longo da vida. Um 
artigo técnico liderado pelo Consórcio, elaborado com contribuições de mais de 115 
especialistas de 71 organizações em 44 países, mostra que as DCM relacionadas à 
alimentação na meia-idade continuam entre as principais causas de morte no mundo e que a 
alimentação é o principal fator de risco modificável, o que torna os programas de alimentação 
escolar um ponto natural de intervenção. O artigo técnico conclui que a alimentação escolar 
melhora de forma consistente a ingestão alimentar, a qualidade da dieta e o estado nutricional 
de micronutrientes, com os maiores ganhos em contextos de baixa e média renda, onde os 
déficits nutricionais são maiores, e que esses efeitos parecem se estender ao que as crianças 
comem em casa e entre seus pares. Os impactos na saúde são mais consistentes para os 
desfechos antropométricos em contextos de renda média, com melhorias nos marcadores 
metabólicos observadas especificamente quando as refeições atendem a padrões nutricionais 
elevados; as evidências de médio e longo prazo sobre desfechos diretos de DCM ainda são 
limitadas, embora estudos de modelagem projetem um impacto substancial em nível 
populacional quando os programas são implementados em larga escala. No conjunto das 
evidências, a qualidade das refeições – e não apenas sua oferta – surge como o ingrediente 
ativo: programas com padrões nutricionais obrigatórios apresentam efeitos mensuravelmente 
mais fortes, o que reforça que o investimento em cobertura sem um investimento paralelo em 
qualidade dificilmente concretizará esse potencial. As lacunas de evidências continuam sendo 
mais significativas nos países de baixa renda, onde a carga de DCM está aumentando mais 
rapidamente. 
 
Redatores principais do segundo Artigo Técnico do Consórcio de Pesquisa:3 Patricia Eustachio Colombo, 
SubbaRao Gavaravarapu, Jacqueline Kung’u e Bruno Valim Magalhaes; fonte adicional [54] 

 

Parte 2. Das Evidências à Ação: Como a Pesquisa Está Moldando as Políticas Públicas e a Prática 

1. Parâmetros de referência atualizados oferecem a compreensão mais sólida até o 
momento sobre os custos da oferta de alimentação escolar, o que pode apoiar o desenho 
de programas para reduzir a lacuna entre o que se gasta atualmente e o que é necessário 
para atender às necessidades nutricionais das crianças. Uma equipe conjunta de pesquisa, 
com representantes do Consórcio de Pesquisa, do CGD, do IFPRI, da GCNF e do PMA, 
atualizou um conjunto abrangente de estimativas de custos de programas nacionais utilizando 
um processo detalhado, aplicado pela última vez em 2009, para examinar dados de 181 
programas de alimentação escolar. Os custos anuais médios dos programas variaram de USD 
36 por criança em países de baixa renda a USD 487 em países de alta renda; quando 
padronizados para um ano letivo típico de 200 dias com refeições de 700 quilocalorias – 
aproximadamente um terço das necessidades energéticas diárias –, os custos subiram para 
uma faixa de USD 82 a USD 640 por criança. Fundamentalmente, a maioria dos programas, 

 
3 O primeiro Artigo Técnico desenvolvido pelo Consórcio de Pesquisa intitula-se “Alimentação Escolar e Sistemas 
Alimentares: Repensando as Consequências para o Clima, o Meio Ambiente, a Biodiversidade e a Soberania Alimentar” e 
foi publicado em 2023. O Artigo Técnico pode ser acessado aqui: https://doi.org/10.17037/PUBS.04671492 

 

https://doi.org/10.17037/PUBS.04671492


em todos os grupos de renda, ficou abaixo dos parâmetros de 200 dias e de 700 quilocalorias 
simultaneamente, o que sugere que o subinvestimento tanto na duração quanto no conteúdo 
nutricional da oferta é generalizado e é frequentemente utilizado pelos países como forma de 
controlar custos. Embora o custo absoluto da alimentação escolar aumente com a renda 
nacional, o custo relativo como proporção dos gastos com educação diminui – de 
aproximadamente 20% nos países de baixa renda para um patamar mais administrável de 6% 
nos países de alta renda –, o que ressalta que a alimentação escolar representa um ônus fiscal 
proporcionalmente mais pesado justamente onde a necessidade é maior e os recursos são mais 
escassos. Essas constatações reforçam os argumentos a favor de um financiamento adequado 
e sustentado dos programas de alimentação escolar, com a qualidade nutricional tratada como 
condição para o investimento. 
 
Secretariado do Consórcio de Pesquisa, CGD, IFPRI, GCNF e PMA; fontes adicionais [55] 

2. A aplicação de ferramentas de modelagem da dieta em nível nacional sugere que a 
alimentação escolar ecológica pode, simultaneamente, melhorar a nutrição e a saúde das 
crianças e reduzir as doenças relacionadas à alimentação e os impactos ambientais 
adversos. Após a publicação de uma coleção de sete artigos na Lancet Planetary Health 
sobre a alimentação escolar como catalisadora da transformação dos sistemas alimentares, 
uma nova ferramenta de Avaliação do Impacto da Dieta foi testada em parceria com 
instituições governamentais, de políticas públicas e de pesquisa no Quênia e em Ruanda, 
utilizando cenários de alimentação escolar aprovados pelos governos: no Quênia, uma dieta 
mais diversificada poderia reduzir a subalimentação de 20% para 15% e aumentar a 
proporção de mortes evitadas relacionadas à alimentação de 3% para 12%, enquanto em 
Ruanda estimou-se que refeições aprimoradas reduziriam a subalimentação em cerca de 
770.000 pessoas entre a população do ensino fundamental, sendo a redução do desperdício de 
alimentos fundamental para gerenciar os custos e os impactos ambientais associados. Uma 
modelagem separada das transições para a cocção limpa, com base em dados reais de preparo 
de refeições nas escolas, constatou que, no Quênia, panelas de pressão elétricas poderiam 
tornar algumas refeições pelo menos 50% mais baratas do que fogões a lenha aprimorados e 
reduzir o uso de água em 24,6%, ao mesmo tempo em que evidenciou a necessidade de 
eletricidade confiável e de capacidade adequada dos equipamentos para concretizar esses 
ganhos. 

Comunidade de Prática “Dietas e Saúde Planetária”; fontes adicionais [56-63] 
 

3. O alinhamento da aquisição de alimentos para a alimentação escolar com práticas 
agrícolas regenerativas, por meio de hortas escolares e comunitárias, vem se traduzindo 
cada vez mais em caminhos concretos de políticas públicas e institucionais. Evidências 
emergentes de pesquisas em vários países, como Ruanda, Quênia, Gana e Nigéria, mostraram 
que essas práticas podem melhorar a diversidade alimentar e a qualidade nutricional, ao 
mesmo tempo em que catalisam uma adoção mais ampla da agricultura regenerativa e 
mudanças nas políticas. Com base nessas evidências, foram criadas Comunidades Nacionais 
de Política e Prática (CoPPs, na sigla em inglês) sobre alimentação escolar regenerativa na 
Nigéria, em Gana, em Ruanda, no Quênia e na Etiópia, e outras CoPPs estão previstas para o 
Marrocos e a Tunísia. As CoPPs já catalisaram um engajamento concreto em políticas 
públicas: em Ruanda, o Ministério da Agricultura está prestando apoio político e operacional 
às fazendas escolares regenerativas; no Quênia, a CoPP abriu conversas importantes sobre a 
política hídrica em terras áridas e semiáridas; e, na Nigéria e em Gana, os órgãos nacionais 
responsáveis pela transformação dos sistemas alimentares estão sendo envolvidos diretamente 
no desenho de políticas para a alimentação escolar regenerativa. 
 
Comunidade de Prática “Transformação dos Sistemas Alimentares”; fontes adicionais [64] 



4. Redes regionais e nacionais vêm impulsionando cada vez mais a pesquisa, as políticas 
públicas e a prática em alimentação escolar, com novos polos de pesquisa surgindo da 
colaboração entre instituições nacionais na África, na Índia e na América Latina e 
Caribe (ALC).  

• África: Nutricionistas da Sociedade Africana de Nutrição (ANS, na sigla em inglês), 
da Federação das Sociedades Africanas de Nutrição (FANUS) e da Força-Tarefa 
Internacional sobre Desnutrição (IMTF) da União Internacional de Ciências da 
Nutrição (IUNS) se uniram em 2026 para criar o Grupo de Trabalho Técnico 
Africano sobre Alimentação Escolar (ATWG), promovendo a colaboração regional 
entre pesquisadores, governos e parceiros para harmonizar padrões, promover 
abordagens baseadas na produção local e enfrentar desafios comuns, como a 
sustentabilidade e a qualidade da dieta. 

• Índia: A Fundação de Pesquisa M. S. Swaminathan (MSSRF) criou o Centro de 
Pesquisa Avançada em Sistemas Alimentares Resilientes ao Clima e Sensíveis à 
Nutrição ao Longo da Vida, vinculado ao Conselho Indiano de Pesquisa Médica 
(ICMR). Esse Centro gerará evidências sobre as interconexões entre clima, sistemas 
alimentares, nutrição e saúde e promoverá a pesquisa interdisciplinar sobre 
alimentação escolar. 

• ALC e Brasil: Pesquisadores da área de alimentação escolar criaram a Rede de 
Pesquisadores em Alimentação Escolar (REDPAE) para fortalecer as parcerias de 
pesquisa sobre o tema, inicialmente no Brasil e agora em toda a região, em parte por 
meio da articulação com estruturas regionais existentes, como a Rede de Alimentação 
Escolar Sustentável para a América Latina (RAES). 

Em conjunto, esses exemplos apontam para uma constatação comum: o progresso duradouro 
na alimentação escolar depende cada vez mais da força das redes – que conectam 
pesquisadores, instituições e governos para transformar ideias em ação. 

Comunidade de Prática “Nutrição” e Comunidade de Prática “Pesquisa no Brasil”; fontes adicionais [65] 
 

 

Parte 3. Progresso e Prioridades: Desenvolvimento de Bens Globais para Apoiar os Estados-Membros 
da Coalizão 

A.   Progresso nos cinco objetivos para 2026 definidos na Declaração Anual de Pesquisa de 2025 

A seguir, apresentam-se as cinco prioridades de pesquisa definidas na Declaração Anual de Pesquisa 
de 2025, com um resumo do progresso alcançado até o momento: 

Objetivo 1: Sintetizar evidências acumuladas sobre programas nacionais de alimentação 
escolar eficazes e rentáveis: O Consórcio de Pesquisa avançou nesse objetivo em três 
frentes: deu continuidade aos estudos nacionais de custo-benefício com contrapartes 
governamentais, e as principais constatações das análises concluídas foram publicadas na 
Nature Health; ampliou para 55 o conjunto de estudos de caso nacionais em andamento ou 
concluídos; e continuou a consolidar e disseminar as evidências mais recentes sobre como a 
alimentação escolar afeta os indicadores de capital humano. 

Ver também Parte 1, parágrafos 1 a 3 

 

Objetivo 2: Apoiar a implementação de um novo kit de ferramentas de saúde planetária 
na alimentação escolar: Em conjunto com acadêmicos e contrapartes governamentais do 
Quênia e de Ruanda, o Consórcio de Pesquisa testou sua ferramenta de modelagem para 
avaliação do impacto da dieta e, em seguida, reuniu delegações de sete países – Etiópia, Gana, 



Quênia, Lesoto, Ruanda, Uganda e Zâmbia – para apresentar previamente como essa e outras 
ferramentas podem ajudar os governos a fortalecer seus programas nacionais. 

 
Ver também Parte 2, Parágrafo 2 

 
Objetivo 3: Quantificar o potencial das políticas de aquisição de refeições escolares para 
impulsionar a transformação dos sistemas alimentares e apoiar a agricultura 
regenerativa e as práticas agroecológicas: Novas Comunidades de Política e Prática 
(CoPPs) foram criadas em sete países, reunidas sob uma aliança guarda-chuva de sistemas 
alimentares regenerativos. As CoPPs facilitam a aprendizagem entre pares, o engajamento das 
partes interessadas e o desenvolvimento de capacidades sobre o tema. 

Ver também Parte 2, Parágrafo 3 
 
Objetivo 4: Desenvolver um novo artigo técnico centrado no papel da alimentação 
escolar na prevenção das doenças crônicas não transmissíveis: O Consórcio de Pesquisa 
liderou a elaboração de um artigo técnico com múltiplos parceiros – acadêmicos e instituições 
de todo o mundo – para avaliar o potencial de programas de alimentação escolar com 
densidade nutricional e diversidade para prevenir ou reduzir doenças crônicas não 
transmissíveis na meia-idade, com divulgação prevista para o início de 2027. 
 
Ver também Parte 1, Parágrafo 4 

 

Objetivo 5: Desenvolver uma ferramenta de síntese de evidências alimentada por IA 
para melhorar o acesso dos estados-membros da Coalizão à base de evidências do 
Consórcio de Pesquisa: A partir da base de evidências multissetoriais da Academia Global, o 
Consórcio de Pesquisa desenvolveu uma ferramenta alimentada por IA que sintetiza essas 
evidências em insights claros para as políticas públicas; sua versão beta está sendo testada 
pela Academia para determinar sua utilidade na oferta de evidências de alta qualidade sob 
demanda para os formuladores de políticas. 
 
Ver também Parte 3, Seção B, Parágrafo 2 

 

B.   Principais objetivos de pesquisa do Consórcio de Pesquisa para o próximo ano 

As cinco áreas a seguir foram identificadas como áreas prioritárias de pesquisa pelos governos dos 
113 estados-membros da Coalizão para a Alimentação Escolar, pelos parceiros e pela Academia 
Global, composta por 1.500 especialistas. Atualmente, estamos avaliando nossa capacidade de realizar 
pesquisas nessas cinco áreas. 

1. Métodos aprimorados para que os países avaliem o impacto multissetorial de seus 
programas nacionais de alimentação escolar. Para dar início a esse processo, estamos 
explorando métodos e técnicas com os Governos das Filipinas e da Indonésia, que estão 
implementando novos programas.  
 

2. Ampliar os esforços existentes de uso de estudos de caso de programas nacionais para 
ajudar a identificar boas práticas e inovações. Para acelerar esse processo, buscamos 
realizar estudos de caso dos programas nacionais de todos os estados-membros da Coalizão 
para a Alimentação Escolar no continente africano. A nova ferramenta de síntese de 
evidências alimentada por IA do Consórcio utilizará esses estudos de caso, juntamente com a 
base mais ampla de evidências gerada pela Academia Global, para ajudar a tornar essa 
pesquisa mais acessível para a tomada de decisões. 

 
3. Explorar o papel das ferramentas de planejamento de programas para apoiar os 

governos no desenho de programas de alimentação escolar eficientes em termos de 



custos e ecológicos. O Consórcio testará métodos inovadores para identificar como 
intervenções, como a melhoria da qualidade da alimentação escolar, podem ajudar a enfrentar 
as deficiências de micronutrientes na dieta, começando pelo Corredor Seco da América 
Central, em parceria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento. Paralelamente, o 
Consórcio explorará a melhor forma de consolidar ferramentas complementares para o 
planejamento e a avaliação da alimentação escolar, inclusive para a elaboração de cardápios e 
a redução do desperdício de alimentos, a cocção limpa, o abastecimento local e regenerativo, 
água, saneamento e higiene (WASH, na sigla em inglês) e o planejamento geoespacial das 
compras. 

 
4. Métodos aprimorados para avaliar a qualidade nutricional da alimentação escolar. O 

Artigo Técnico do Consórcio sobre alimentação escolar e prevenção de DCM constatou que a 
qualidade das refeições, e não apenas sua oferta, é o que determina o impacto na saúde – mas 
concretizar esse potencial depende de compreender a composição dos cardápios de 
alimentação escolar efetivamente servidos na prática. 
 

5. Aprimorar as evidências sobre o papel da alimentação escolar na transformação dos 
sistemas alimentares e na promoção do uso de alimentos escolares regenerativos. Isso se 
baseará no impulso das Comunidades Nacionais de Política e Prática existentes e no papel 
potencial de órgãos consultivos interdisciplinares em nível nacional para explorar questões 
relacionadas, como gênero e inclusão social, políticas e regulamentações, métricas e 
indicadores, e cadeias de abastecimento. 
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